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REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  ADICIONAL 
DE  INSALUBRIDADE.  PERCEPÇÃO  ANTERIOR 
NO GRAU MÍNIMO E ATUAL NO GRAU MÉDIO. 
PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO  DE QUE SEMPRE LABOROU 
EM  CONDIÇÃO  INSALUBRE  DE  GRAU  MÉDIO. 
IRRETROATIVIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
PAGAMENTO. PROVIMENTO DA REMESSA.

[…] a Administração Pública é regida pelos princípios 
constitucionais  inscritos  no  caput do  art.  37  da 
Constituição Federal, sendo o da legalidade a base 
de todos os demais princípios que instruem, limitam 
e vinculam as atividades administrativas.

[…]  mesmo  que  tenha  sido  reconhecido  pela 
Municipalidade o direito de perceber o benefício no 
percentual  de  20%(vinte  por  cento)  sobre  os 
vencimentos,  presume-se  que  a  majoração  do 
adicional  de  insalubridade do grau mínimo (10% - 
dez por cento) para o médio (20% - vinte por cento) 
obedeceu  às  regras  previstas  na  legislação 
municipal que trata da matéria. 

[…]  o  reconhecimento  do  direito  ao  adicional  de 
insalubridade  e  sua  classificação  somente  será 
viável  mediante  reconhecimento  pela  própria 
Administração.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, na conformidade do voto do Relator, por unanimidade, em PROVER A 
REMESSA NECESSÁRIA, nos termos do voto da Relatora e da certidão de 
julgamento de fl. 98.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária nos autos da Ação Ordinária 

de Cobrança ajuizada por Josemar Saldanha Xavier em face do Promovido. O 

Juízo de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande julgou 

procedente o pedido (fls.  78/81), condenando a Edilidade ao pagamento da 

diferença do adicional de insalubridade no percentual de 10% (dez por cento), 

referente ao período de maio de 2006 a abril de 2009, acrescidos de juros e 

correção monetária.

Os autos subiram em sede de Remessa Necessária.

A Procuradoria  de Justiça,  às fls.  90/92,  apresentou parecer 

manifestando-se pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação no mérito.

É o relatório.

VOTO

É cediço que a Administração Pública é regida pelos princípios 

constitucionais inscritos no  caput do art. 37 da Constituição Federal, sendo o 

da legalidade a base de todos os demais princípios que instruem, limitam e 

vinculam as atividades administrativas.

Dessa forma, para que seja pago o adicional de insalubridade 

ao  servidor  público  é  necessária  expressa  previsão  legal  e  a  efetiva 

demonstração  das  condições  danosas  à  saúde  na  atividade  laboral 

desempenhada.

Com  relação  à  gratificação  pelo  exercício  de  atividade 

insalubre, ensina Hely Lopes Meirelles que:

A gratificação por risco de vida ou saúde é uma vantagem 
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pecuniária vinculada diretamente às condições especiais 
de execução do serviço. Não é uma retribuição genérica 
pela  função  desempenhada  pelo  servidor;  é  uma 
compensação  específica  pelo  trabalho  realizado  em 
condições potencialmente nocivas para o servidor. O que 
se compensa com essa gratificação é o risco, ou seja, a 
possibilidade de dano à vida ou à saúde daqueles que 
executam  determinados  trabalhos  classificados  pela 
Administração  como  perigosos.  Daí  por  que  tal 
gratificação  só  é  auferível  enquanto  o  servidor  estiver 
executando o trabalho beneficiado com essa vantagem. 
Essa gratificação só pode ser instituída por lei, mas cabe 
ao Executivo especificar, por decreto, quais os serviços e 
os servidores que irão auferi-la. Não será o servidor, nem 
o Judiciário, que dirá se ocorre o risco gratificável, porque 
o conceito  de risco,  para  fins  de vantagem pecuniária, 
não é técnico, nem jurídico: é meramente administrativo. 
O  risco  só  existe,  para  efeito  de  gratificação,  onde  a 
Administração  o  admitir,  e  cessará  quando  ela  o 
considerar inexistente. Por esse motivo, a gratificação por 
risco de vida ou saúde pode ser suprimida, ampliada ou 
restringida a todo tempo, sem ofensa a direito dos que a 
estavam percebendo.1 

No caso dos autos, a concessão do adicional de insalubridade 

encontra-se  prevista  na  Lei  Municipal  n.º  2.378/92  –  que  dispõe  sobre  o 

Estatuto dos Servidores do Município de Campina Grande, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais – que em seu art. 76 estabelece, in verbis: 

Art. 76 - Os servidores que trabalham com habitualidade 
em  locais  insalubres  ou  em  contato  permanente  com 
substâncias  tóxicas,  radioativas  ou  com  risco  de  vida, 
fazem jus a um adicional sobre o vencimento do cargo 
efetivo.

§  1º  -  O  servidor  que  fizer  jus  aos  adicionais  de 
insalubridade e  de  periculosidade  deverá  optar  por  um 
deles, não sendo acumuláveis estas vantagens.

§  2º  -  O  direito  ao  adicional  de  insalubridade  ou 
periculosidade cessa com a eliminação das condições ou 
dos riscos que deram origem a sua concessão.
(…)

Art.  78  -  Na  concessão  dos  adicionais  de  atividades 
penosas,  de  insalubridade  e  de  periculosidade,  serão 
observadas  as  situações  estabelecidas  em  legislação 
específica.

Como visto  na norma transcrita  acima,  vê-se  que não havia 

regulamentação sobre o grau de insalubridade para percepção do percentual 

1 Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, 34ª ed., p.502.
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do adicional.

Porém, em atendimento à previsão do art. 78 da Lei Municipal 

n.º  2.378/92,  fora  editado  o  Decreto  n.º  3.389/2009,  que  regulamentou  a 

concessão  dos  adicionais  de  insalubridade,  periculosidade  ou  atividade 

penosa,  em  que  possam  estar  eventualmente  enquadrados  os  servidores 

municipais. Reza o art. 4º do aludido Decreto: 

Art. 4º - Ao servidor no exercício da função em condições 
insalubres, acima dos limites de tolerância aprovada pela 
Comissão  competente,  assegura-se  a  percepção  de 
adicional de 10%(dez por cento), 20%(vinte po cento) e 
40%(quarenta  por  cento)  sobre  o  salário  mínimo 
municipal,  segundo  se  classifiquem  nos  graus  mínimo, 
médio e máximo, respectivamente.

No  que  tange  à  concessão  do  benefício  de  insalubridade, 

restou firmado no art. 6º, caput, da referida norma que:

Art.  6º  -  Em  instrumento  próprio,  a  Secretaria  de 
Administração – SAD deverá constituir Comissão Interna 
para análise dos pedidos de insalubridade, periculosidade 
e  atividade  penosa,  com  a  finalidade  de  constatar  “in 
loco” as atividades exercidas pelos servidores, emitindo 
parecer técnico quanto às condições de trabalho.

Com efeito,  na  espécie,  não  obstante  afirmar  o  Promovente 

que, desde o ingresso no serviço público municipal, vem realizando as mesmas 

funções e atividades inerentes aos cargos que ocupa atualmente (ACS), nada 

trouxe aos autos para comprovar as suas alegações. Ademais, apenas a título 

de ressalva, não há, nos autos, prova pericial que comprove que o trabalho por 

ele exercido era enquadrado como grau médio de insalubridade.

Dessa forma, não há como aferir, com a segurança necessária, 

se  o  Demandante  sempre  realizou  as  mesmas  atividades  insalubres  que 

atualmente  desempenha,  não  se  podendo  afirmar,  igualmente,  se  as  suas 

funções foram ou não alteradas no decorrer do tempo, o que eventualmente 

justificaria a elevação do adicional de insalubridade de 10% (dez por cento) 

para 20% (vinte por cento) de vencimentos.

De  outra  banda,  mesmo  que  tenha  sido  reconhecido  pela 
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Municipalidade o direito de perceber o benefício no percentual de 20% (vinte 

por cento) sobre os vencimentos do Promovente, presume-se que a majoração 

do adicional de insalubridade do grau mínimo (10% - dez por cento) para o 

médio  (20% -  vinte  por  cento)  obedeceu  às  regras  previstas  na  legislação 

municipal que trata da matéria. 

É consabido que a Administração Pública deve obedecer, em 

todos os seus atos, ao princípio da legalidade. Segundo Hely Lopes Meirelles, 

in  Direito  Administrativo  Brasileiro,  Malheiros  Editores,  20ª  Ed.,  1995,  “...  o 

administrador  está,  em  toda  a  sua  atividade  funcional,  sujeito  aos  

mandamentos da lei  e às exigências do bem comum, e deles não pode se  

afastar  ou  desviar,  sob  pena  de  praticar  ato  inválido  e  expor-se  a  

responsabilidade disciplinar,  civil  e criminal,  conforme o caso.  A eficácia  de  

toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da lei.” 

A Lei,  portanto,  é  pressuposto  de  validade  para  os  atos  da 

Administração, que não pode agir sem previsão legal.

Assim, o fato de o Município pagar o adicional de insalubridade 

no percentual de 10% não infringe nenhuma norma legal,  não gerando, por 

conseguinte,  nenhum direito  de  recebimento  da  diferença  do  percentual  do 

referido adicional.

Apenas em maio de 2009, após ter a Edilidade assinado um 

Termo  de  Compromisso  de  Ajustamento  de  Conduta  TCAC  Nº  016/2006, 

baseado  em procedimento  preparatório  Nº290/2005,  é  que  o  Município  de 

Campina Grande passou a efetuar o pagamento do adicional de insalubridade 

no percentual de 20% ao Recorrido.

Assim, o Município, utilizando-se do poder-dever de autotutela, 

reclassificou  o  grau  de  insalubridade  dos  ocupantes  de  cargo  de  Agente 

Comunitário de Saúde em grau médio, razão pela qual o Promovente passou a 

perceber o adicional de insalubridade em 20%.

Face ao princípio constitucional da legalidade, inviabiliza-se o 
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pagamento pelo Município do adicional de insalubridade em grau médio, no 

percentual  de  20%  em  período  anterior  ao  Termo  de  Compromisso  de 

Ajustamento de Conduta TCAC Nº 016/2006 e à vigência do Decreto Municipal 

nº 3.389/2009.

Nesse diapasão, precedentes da jurisprudência desta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AGENTES  COMUNITÁRIOS  DE 
SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE. 
PERCEPÇÃO ANTERIOR NO GRAU MÍNIMO E ATUAL 
NO NÍVEL MÉDIO. COBRANÇA DE DIFERENÇA DOS 
PERÍODOS  PRETÉRITOS.  DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  QUE  SEMPRE 
LABORARAM  EM  CONDIÇÕES  INSALUTÍFERAS  NO 
PATAMAR  PRETENDIDO.  INEXISTÊNCIA  DE 
PREVISÃO LEGAL.  NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.  PRECEDENTES DESTA 
CORTE DE JUSTIÇA. PROVIMENTO DO RECURSO. A 
Administração  Pública  está  vinculada  ao  princípio  da 
legalidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o que a 
lei autoriza. Desse modo, inexistindo disposição legal no 
período em que os autores requerem a diferença, de que 
faziam jus a um percentual de 20 por cento , não há como 
se determinar o pagamento. Precedentes do Tribunal de 
Justiça da Paraíba. A verificação pelo ente municipal em 
determinado período de tempo, de que a autora realiza 
atividades  insalubres  que  justificam  o  pagamento  do 
adicional respectivo em grau médio, não comprova, por si 
só,  que  estas  específicas  atividades  foram 
desempenhadas anteriormente, e desde a nomeação das 
servidoras, o que impossibilita o pagamento retroativo do 
adicional neste patamar. TJ/PB. AC n° 001.2009.020371-
0/001. Rela. Dra. Maria das Graças Morais Guedes, Juíza 
de  Direito  convocada  para  substituir  a  Desa  Maria  de 
Fátima Bezerra Cavalcanti. J. Em 01/03/2011.2

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE. PERCEPÇÃO ANTERIOR NO GRAU 
MINIMO  E  ATUAL  NO  GRAU  MÉDIO.  PEDIDO  DE 
PAGAMENTO  RETROATIVO.  DESCABIMENTO. 
PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO  DE  QUE  SEMPRE  LABOROU  EM 
CONDIÇÃO  INSALUTÍFERA  DE  GRAU  MÉDIO. 
DESPROVIMENTO DO APELO. A verificação pelo ente 
municipal em determinado período de tempo, de que a 
autora  realiza  atividades  insalubres  que  justificam  o 
pagamento do adicional respectivo em grau médio. não 
comprova,  por  si  só,  que  estas  específicas  atividades 

2 TJPB - Acórdão do processo nº 00120100245842001 - Órgão (1 CAMARA CIVEL) - Relator  
DES. JOSÉ RICARDO PORTO. - j. em 31/05/2012 
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foram  desempenhadas  anteriormente,  e  desde  a 
nomeação  das  servidoras,  o  que  impossibilita  o 
pagamento  retroativo  do  adicional  neste  patamar.3

RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  Servidor 
público  municipal.  Adicional  de  insalubridade.  Ausência 
de  previsão  legal.  Impossibilidade  de  pagamento. 
Reforma da decisão de primeiro grau. Provimento parcial 
do  recurso.  -  Não  existindo  previsão  legal  sobre  a 
incidência do adicional de insalubridade na atividade 
desenvolvida pelo servidor, inviável a sua concessão 
em atenção ao princípio da Iegalidade.4

Não diverge o STJ no sentido de impossibilidade retroatividade 

desse direito:

 
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  ADICIONAL 
DE  INSALUBRIDADE.  PAGAMENTO  RETROATIVO. 
POSSIBILIDADE.   DESDE  O  ADVENTO  DA  LEI  N.º 
8.270/91  E  NÃO  DO  LAUDO  PERICIAL. 
REGULAMENTAÇÃO  PELA LEI  TRABALHISTA.  ARTS. 
195  E  196  DA  CLT.  PRESCRIÇÃO.  ART.  3º  DO 
DECRETO 20.910/32 E SÚMULA N.º 85/STJ. 1. A Lei n.º 
8.112/90, em seu art. 70, regulado pelo art. 12 da Lei n.º 
8.270/961,  dispõe que "na concessão dos adicionais 
de  atividades  penosas,  insalubres  e  de 
periculosidade  serão  observadas  as  situações 
estabelecidas em legislação específica".  2. O art.  12 
da  Lei  n.º  8.270/91  estabelece  que  os  adicionais  de 
insalubridade  e  periculosidade  serão  concedidos  nos 
termos das normas legais e regulamentares pertinentes 
aos trabalhadores em geral, ou seja, remete à legislação 
trabalhista  a  forma  de  proceder  a   verificação  de 
situações  insalubres  e/ou  perigosas  nas  atividades 
desempenhadas  pelos  servidores  públicos.  (…)  6. 
Recurso especial conhecido mas desprovido.5

RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. 
VENCIMENTO  DO CARGO EFETIVO.  ARTIGO 68  DA 
LEI Nº 8.112/90. REGULAMENTAÇÃO. LEI Nº 8.270/91. 
1. "Na concessão dos adicionais de atividades penosas, 
de insalubridade e de periculosidade, serão observadas 
as  situações  estabelecidas  em  legislação  específica." 
(artigo  70 da Lei  nº  8.112/90). 2.  Em se cuidando de 
norma dependente  de  regulamentação,  como  deixa 
certo o artigo 70 da Lei nº 8.112/90, a que instituiu o 

3 TJPB - Acórdão do processo nº 00120090203710001 - Órgão (2 CAMARA CIVEL) - Relator  
DRA. MARIA DAS GRACAS MORAIS GUEDES - j. em 01/03/2011 

4 TJPB - Acórdão do processo nº 02420080014400001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator  
DES. JOSE DI LORENZO SERPA - j. Em 01/10/2009.

5 (REsp 712.952/AL, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2005, 
DJ 04/04/2005, p. 352)
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adicional de insalubridade, a ser calculado com base 
no vencimento do cargo efetivo, inserta no artigo 68 
do mesmo diploma legal, o dies a quo da sua eficácia 
é  o  da  vigência  da  Lei  nº  8.270/91,  que  a 
regulamentou. 3.  Precedentes  (RESP 119.459/RS,  da 
minha Relatoria,  in  DJ 24/3/2003 e  RESP 143.583/RS, 
Relator  Ministro  Vicente  Leal,  in  DJ  21/10/2002).  4. 
Recurso improvido.6

Nesta senda, percebe-se que o aumento do valor no percentual 

do adicional de insalubridade não condiz ao reconhecimento de que esse valor 

era devido em data pretérita, uma vez que inexistia norma regulamentadora 

fixando o valor a ser pago a determinadas atividades.

 

Diante do exposto, PROVEJO a  Remessa  Necessária  para 

suspender  os  efeitos  da  sentença  de  fls.  78/81,  julgando  improcendente  o 

pedido do Promovente

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  da 
Relatora,  Excelentíssima  Senhora  Dra.  Vanda  Elizabeth  Marinho (Juíza 
convocada  para  substituir  o  Des.  Leandro  dos  Santos),  os  Excelentíssimos 
Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque e  José 
Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 07 de agosto de 2014.

Juíza convocada VANDA ELIZABETH MARINHO
  Relatora 

6 (STJ; RESP 374158; PR; Sexta Turma; Rel.  Min. Hamilton Carvalhido; Julg. 20/04/2004; 
DJU 21/06/2004; Pág. 262)  
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